
ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL  

PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO 
 

__________________________________________________________________________________________ 
Fone/Fax: (94) 3342-1403 - Avenida Alacid Nunes, nº 79 – Centro – Abel Figueiredo – Pará – CEP: 68.527-000. 

 DE EDITAL  
 

PREGÃO Nº 9/2024-014-PMAF  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024-PMAF. 

MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO 
 
O MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO, NO ESTADO DO PARÁ, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, DA LEI Nº 
11.488/2007 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 014/2023, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   
 
Data da sessão: 04/07/2024. 

Horário:  09:00Hs 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento:  menor preço. 

Modo de disputa: Aberto 
Impugnações e Esclarecimentos até às  8:59 horas   do  dia 28/06/2024. 
 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para  AQUISIÇÃO DE PNEUS CAMARA 
DE AR E PROTETORES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEICULOS DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  PMAF 
Dotação: 2007-20118-2020-2017-2025-2044-2046-2051-2056-2055.  
Elemento de Despesa:  33.90.30.00. 
Subelemeto: 33.90.30.39. 

 
3. DO CREDENCIAMENTO. 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
 
 
3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante,  excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do  cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 

 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 
4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
A vedação de participação à consórcio pode ocorrer, porém de forma motivada no processo licitatório. 
 
4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a 
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Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 
4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte. 

 
4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
 
4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição Federal de 1998;  
 
4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 
4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados  executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso  III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto 
no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 
 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 
etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123/2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 
 
6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

 
6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 
as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
 
7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,0% (um 
por cento). 
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três 3 segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  
 
7.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 
nesta ordem:  
 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 
7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 
7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.29.2. empresas brasileiras; 

 
7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 
7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2(duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  

 
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.15. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 
8.16. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
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8.17. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
 

8.17.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

 
8.18. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
 
8.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
8.20. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.21. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.21.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
8.21.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.21.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 
que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no 
local a ser indicado e dentro de 05 dias úteis contados da solicitação. 

 
8.21.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
8.21.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.21.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo 
de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

 
8.21.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
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8.21.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 
 
8.21.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo de 03 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 
sem direito a ressarcimento. 

 
8.21.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, 
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

 
8.22. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
 
8.23. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.24. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.25. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.25.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

 
8.26. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.27. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA 
PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
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9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 
qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por cento) a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo 
justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

 
9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
9.9.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

 
9.9.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
 
9.9.6. Apresentação de declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 

 
9.9.7.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais; 
 
9.10.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 

9.10.2.1. Os documentos referidos no Item 9.10.1 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

 
 
 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL. 
 

9.11.1. apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, quando 
for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação; 

9.11.2. Certidões ou Atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 
forma do § 3º do art. 88 da Lei 14.133/2021; 

9.11.2.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

9.11.3. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 

9.11.4. Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

9.11.5. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

9.11.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 
todas as demais exigências do edital. 
 
9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) HORAS a 
contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.13.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
 
10.13.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
10.1. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 

10.14.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10.1. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso. 
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10.15.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 

 
10.1. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
 
10.1. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10.1. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar, 
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 
11.1. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 
 
11.1. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.13.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
12.13.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.14.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
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12.14.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicou 
e homologou a licitação.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 
15.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 
15.1. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 
 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
 
15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
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15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e 
anexos. 

 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1.  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 

 
17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
19. DO PAGAMENTO. 

  
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que: 
 

.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

 
.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 
20.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
20.2. 21.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
20.2. 21.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo 
de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 
20 (vinte) dias úteis. 
 

20.2. 21.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município e da União, as sanções administrativas 
previstas no ITEM 20.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 
21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO. 
 

21.1. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
21.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
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apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
23.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

23.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
23.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
 
23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 

23.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
23.12.  A Administração Pública, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 

23.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 

23.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 
que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
23.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, www.abelfigeiredo.pa.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no endereço Av. Alacid Nune nº 79, nos dias úteis, no horário das 7.30 às 11.30, no mesmo endereço e período 
em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
 
23.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO; 

 

Abel Figueiredo, 14  de  Junho  2024. 
 

Ordenador de Despesa 
Antônio dos Santos Calhau 

 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMODE RETERÊNCIA

AQUISIÇÀO E FORNECIMENTO. LICITAÇÃO

Processo Administrativo no I 15/2024

1. CONDrÇOf,S

Aquisiçâo de pneus. câmara de ar e protetores para atender as necessidades da frota de veículos das unidades

'dmin istrativas do rnunicípio

PNETI LISO IOOOX2O - DIANTEIRO
Especificação: os pneus dcverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra quaisquer defeitos de fabricação. Não serão admitidos, no âto do

Íbrnecimento pncLrs cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - todos os prt-,dulos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da AIINT e ccrtificado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

fomecimento ,jc produtos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

renranufaturad.,s. relirrmados ou que tenham sofrido quaisquer outros pÍocessos de

recondiçionat'rcnt,..
Memória de ( altulo

Especificaçôes: noro dc tãbriça. não recauchutado, não remoldado, com

certificação do lN\'lLTRO, atendendo as normas da ABNT, com garantia mínima

de 5 anos de làbricaçào.
Mcmóriâ de Câlculo
SEMAGRI: 8 LrriJaJes Por ano

SEMACRI: ll urri:lades ano
(',\MARA l) l- .\ R I000\20

SEMOUT: 8 urririrrdes ilno

PROTETOR I)I C,\}IARA DE AR I 000\20

SEMOUT: E úlliu.iú!'s ano

PNELr BORII.\('Itt lro 275lt0 R 22.5 - TRASEIRO
Especificaçâ()r ()s pneur deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

un.r, 
"on,.u 

qu",.qrcr'úcfeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fornecimenkr. pneus cuja validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

t:xpiraçâo. - t(,d.r\ 4,\ produtos deverão ser novos' estando dentÍo das normas

tecnicas da.\tr'. le ;eniticado do inmetro, não se admitindo em hiÉtese alguma o

tbrnecimento,rc r.,.lutlos recapados. recauchutados, tipo remold' remodelados,

renranufaturad(:'. t!liJiitrados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionat ne,,lr,.

Especificaçôts: prazo dc garantia 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricaçâo,

contados da cleiii a errlrega. - todos os produtos deverão ser novos, estando dentro

das normas tecnrca' da abnt, e tendo certificado do inmetro.

Memória de (.rrcülo
SEMAGRI: [i ún,oades Por ano

1.E70,ó33 R$ 14.9ó5.30LiND

j

R$ 6.719.68UND t6 419.9E0

R$ r.084,276'1.767UND l6

R$ 54.761.4620 2.738.073UND

Mcmóriâ de ( nlr,rlu

,\v. Alacid Nunes. 79. Centro Abel Figueiredo/PA - CEP n" 68.527-000

lTElvÍ

DESCruÇÃO UND

a
U

NT

RS TOTAT,

8

,1,
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SEMACRI: l0 unidades por ano
SEMOUT: l0 Lrrridades ano
pNEU BORRÁCI -]DOS 1000 X20 - TRASEIRO
EspeciÍicação: os pncus devetâo ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra quair,,lLrer defeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fornecimento. pneus cuja validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - toJ{)s os produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da r\tl\ I c cenificado do inmelro, nâo se admitindo em hiÉtese alguma o

fornecimento rlc pr,dulos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufatural{r.. t!lbnrlados ou que tenham sofiido quaisqueÍ outros processos de

recondicionanr.rtl, r.

Memória de ( alrulo
SEMACRI: 4 rrnicl.tdes por ano
SEMOLIT: 4 u0idides or ano

PNETI BORRÂ( ÍIT]DO225/70 R 17_TRASEIRO
Especificação. ,r. pncus deverão ter validade e garanlia de no mínimo 05 (cinco)

anos Çontra qürr-qLrcr oeÍêitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fornecimento. 1:rleus cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiraçâo. - t((i.r. \rs p.odutos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da Al, \ i ! lcn i fi cado do inmetro. não se admitindo em hipótese alguma o

l'ornecimento .i( pr cdutos recapados, rêcauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufatura.l,,.. lsjóilrrados ou que tenham sofrido quaisquer outros processos de

recondicionarr.r rt,,.

Memóriâ de ( ,rirulo
SEMOUT: ll L,nrdades r ano

PNEITS BORI{\( Ht DO t7.5 - 25
Especificaçào: os pncus deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra qr,.ris lucr defeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

tbÍnecimento. irricLrs cula validade e garantia estejâ a menos de 03 (três) anos de

expiração. - t(,úo\ .)s produtos deverão ser novos, estando dentro das noÍmas

técnicas da,\ri:, c eertificado do inmetro, não s€ admitindo em hipótese alguma o

fornecimento oc l)r (,duros recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufaturaJ. :,. iel.rrnlados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionarrcil, ).

Memória de ( rrl',rlo
SUMOL. t:;l ,r .'rrJcs ano

tispecificaçàr,: Lir nn.us deverão ter validade e garantia de no minimo 05 (cinco)

anos contra qri. .'tuci det'eitos de fabricação. Nâo serão admitidos, no ato do

Í'ornecinrentr,. ;",,: ,s ;i-ta validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - t().ii,. )s produtos devqrâo ser novos, estando dentro das normas

técnicas da . \ , J ' , c cenificado do inmetro, não s€ admitindo em hipótese alguma o

forneciment.r . . i,'i,ouros recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufaturii\l, - rcl.)rf,rados ou que tenham sofiido quaisquer oúros processos de

rccondicionar rrc rt, .

Memóris de ( . :. .ri()

P\Elrs BORI. \( llt DO SEII CAMARAS 14.00 X 24 (16 LONAS)

SEMAGRI: 8 ..,..ades r)r ano

CAMARAS l):. \R l{.00 x 2{ (Brco LoNGO)

ano

Especificaçõt.: ,r.,r o de fábrica, não recauchutado, não remoldado, com

cenificação do t* '.1LTRO. alendendo a§ normas da ABNT' com garantia mínima

de 5 anos de lnl ir!.rçài.
Memórie de ( i,ii ulo

2.492.500 R$ 19.9.t0,00UND 8

5

6

RS 20.064.00UND t2 t.672,000

4 6.77 4,667 R$ 27.098.67UND

7

8 6.413,04E RS 43.306.56UND

lt

R§ 4.016.00UND 8 502.000

9

S I:\l:\( iR l: § .,,-'
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^*,ar,1\r/
ESTADO DO PARA

GOVERNO i'UNICIPAL
PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO

t0. PRoTEToR rrr.. < Âueu tn.ooxzl
Especificaçõe.: pr.rzo de garantia 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação,

contados da el!'lr, ii cnlrega. - todos os produtos d€verão ser noYos, estando dentro

das normas teifi, r,r da abnt. e tendo certifiçado do inmetro.

Memóriâ de (:rlculo
SEMACRI: 8 unirlades ano

MARA Dt \lt lr.5 X 25 (BICO LONGO)

UND 8 171,333 RS 1.370,66

Especificaçôc:. r .,"o dc lábrica, não recauchutado, não remoldado, com

certificação d., I\ \íL l RO. atendendo as normas da ABNT, com garantia mínima
de 5 anos de lri,irc.tç.io.
Memóriâ de ( .r. üli)
SEMACRI: 8 u iJales por ano

PROTETOR r)r. ( ÂIIIARA 17.5 X 25
Especificaçôe": i)rJzo dc garantia 05 (cinco) anos contra defeitos de fabícsçâo,
contados da ctct i ' .i entrega. - todos os produtos devetâo ser novos, estâldo dentro

das normas tó;r,,.ir. Ja abnt. e tendo certiÍicado do inmetro.

Memória de ( rl(uio
SEMAGRI: 8 trrrrraies

(

SEMACRI: { : . .rJrs ano

PNEUS BOltii \( llt DO 19.5 X 24 TRASEIRO
Especificaçâr.,r. i,,rru\ deterâo 1er validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra qu.ti .r Lrur' .i.'lêitos de fabriÇaÇão. Não serão admitidos, no ato do

firrnecimentc. r'!,c,,\ !uta validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - 1, (u - ')r produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da ,\,j , . u ucíificado do inmetro, nâo se admitindo em hipótese alguma o

Íbrnecimento tle ,,i,rclutos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufaturaJ.... , .1,)rr i)ados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionat,r r t,,

lllemória de ( :rlr .lo

PNET]S BORi,I \( IIT'DO T4.9 X 24 DIANTEIRO
Especifi caçào,,- nn.us dljlerão ter validade e garantia de no minimo 05 (cinco)

anos Çontra !lri-., ;rrcr clcl-eitos de fabricação. Não serâo admitidos, no ato do

fornecimentú. ,. ,. ,,. ' ula validade e garantia esteja a m€nos de 03 (três) anos de

cxpiraçào. - t. 'l,.. ,,s produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da À1j J .c(iÍicado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

Íbrnecimentc, ,., .rdut.)s recapados, tecauchutados. tipo remold, remodelados,

remanuÍàturi^.t rl,,n.rados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionar'l - r

Memória dc : lt,
SEMAGRI:t , r rJ:s porano

PNELISBORi( r llt DO l8.4X34TRASElRO
tispecificaçã, r irçu\ deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos conlra qr.. rc, clelêitos de fabricaÇão. Não serão admitidos, no ato do

tbrneciment,,. ,. "r|a ralidade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

e\piração. - 1,,.. \ prL)dutos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da .\,- . , . rcrlitlcado do inmetro, não se admitindo em hiÉtese alguma o

Íbrnecimentt, (.. .xluros recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

renlanufaturâ.'. , t.)n,rados ou que t€nham sofrido quaisquer outros pÍoçessos de

recondicionar, . r'

Ilemória de i r ',.i1,
SENIAGRI:r ,..,rJrs oÍ ano

PNEITS BORr. .( llt DO 23.1 X 30 (10 LONAS)
r:r t u' deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

rc, il,:Ícitos de fabri Nâo serão admitidos, no ato do

ll

l.j

I ..1

t5.

t6

8 453,667 R$ 3.629.34t]ND

RS 2.164.80UND 8 270,600

4 5.590.750 RS 22.363.00UND

R$ 28.578.38UND 6 4.7 63.063

4.258.667 RS 17.034.67UND

R$ 15.928,67UND 7.964.333Especificaçàt
anos contra qr

\v. ,\lacid Nunes. 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n'68.527-000
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ESTADO DO PARÁ
GOVERNO MUNICIPAL

PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO
tbmecimento. pncLrs cu-ia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiraçào. - to(l!\\ ()s produtos deveÍão ser novos. estando dentro das normas

técnicasdar\l)\lecertitlcadodoinmetro,nãoseadmitindoemhipótesealgumao
Í'ornecimento (1. l)rodutos rccapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufatura(los. rcÍ'onDados ou que tenham sofiido quaisquer outÍos processos de

recondicionarrrento.
Memória de ( alculo
SEMAGRI: I utr,i..l.rdes

PNEUS BORI{ \( HI. DO 750 R 16

Especificação: .l5 pneus deverâo ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra quilrsquer del'eitos de fabricação. Não serão admitidos, no 8to do

lbrnecimento. pncr,s cLrja validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiraçâo. - to.i,rr os produtos deverão ser novos, estando dentro da§ normas

técnicas da .\,]'. , c cenificado do inmetro. não se admitindo em hipótese alguma o

tbmecimento !i ,rrodutos recapados, recauchutado§, tipo Íemold, remodelados,

remanufaturlJ. \. ief.rrmados ou que tenham sofrido quaisqueÍ outros processos de

recondicionarncrllo.
Memória de ( nlrü10
SEMAGRI: ll Lrnidades i lo
PNEUS BORI{.l( Hl- DO 18.{ X 30
Especificação. n\ pircus deverão ter validade e garantia de no minimo 05 (cinco)

anos contra qri,ir.qucr defeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fomecinrentt,. rrnil,s cuJa vatidade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - lo(i,)\ os produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da Àrl:. , r eeíitlcado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

tbmecimenltl -. ,roduios recapados. recauchutados, tiPo remold, remodelados,

remanufaturaJ. ,,. reíorÍ.lados ou que tenham sofrido quaisquer outros processos de

reÇondicionarnL rrt,r.

Memória dc ( aiiulo
SEMACRI:-l'r;'Jades itno

PNEITS BORll..\( Ht DO 12.{ X 24
Especificaçào \,. nneus de!erão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos Çontra qriiri.!l!re[ rjcfeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fornecimentr,. p,rer,s crr3a validade e garantia esteja a menos de 03 (tÍês) anos de

expiraçâo. - t(,,1,,s .)s produtos deveÍão ser novos, estando dentro das normas

tecnicas da ,\,1 . , r ceniÍicado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

tbmecimenro r,( r,rr)duro5 recapados, recauchutados, tiPo remold, remodelados,

remanufalurirJ . rerorr,rados ou que tenham sofrido quaisquer outros processos de

recondicionarrr(írt,).
Memóriâ dc ( i!liulo
SEVA(ilLl: -l -.rdes an()

20 PNEUS l,15() 'tt; r90- l9
Especificaçà,. i- ,)neus deverão ter validade e garantia de no minimo 05 (cinco)

anos contra qr,J,t,rrci rletêitos de fabricação. Não serâo admitidos, no ato do

fomeciment<,. . r, ,,s iula ralidade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - r().1('s os produtos deverão ser novos, €§tando dentro das normas

técnicas da ,\. t \ . e ;ertilicado do inmetro, não se admitindo €m hipótese alguma o

fomecinrcntrr {.. ,,i.,(1uir)5 recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufaturri!r,. -'ti,rrlldos ou que tenham sofiido quaisquer outros Processos de

recondicionar rL rt,

Memória dc ( .,l..rltr
SMMA: 06 t,rr . ...r.:s

PNÉtrs l.lS(, , ,r rSt-lRO | 10X90-17
à, : ,- o;reus deverão ter validade e a de no minimo 05 crnco

457,39E R$ 10.458.76LND 22

l1

R$ 17.034.67LND 4 4.25E,667

I8

RS 7.805.7sUND I 1.951,43E

t9

R$ 1.128.00LND 6 t88,000

288.963 R$ L733.78UND 62l
Es ificaç

\r. Alacid Nunes, 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n' 68.527-000
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ESTADO DO PARA
GOVERNO UNICIPAL

PREFEITURA OE ABEL FIGUEIREDO
anos contra quaisqucr defeitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

fomeÇimento. I'neus cuia validade e garantia csteja a menos de 03 (tês) anos de

expiração. - todo\ os produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

técnicas da AB\ I ç- cenit'icado do inmetro, nâo se admitindo em hipótese alguma o

fornecimento rle produtos recapados, recauÇhuiados, tipo remold, remodelados,
remanuÍàturados. r.ti)rmados ou que tenham sofrido quaisquer outros Processos de

recondicionanrcnt,,.
Memória de ( alculo
SMMA: 06 un Jad f ano

PNEUS L|SO lr5i70 R 14

Especificação: oi pneus deveáo ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra quiir!lluer defeitos de fabricação. Não serão âdmitidos, no ato do

fomecimento. prreus cuja validade e garantia esteja a menos de 03 (tÍês) anos de

expiraçào. - t(!.1('\ r)s produtos deverão ser novos, ostando dentÍo das normas

técnicas da .\rl\ , c eenificado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o
fornecimento uc grlodLrtos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufaturaco). rel()filados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionan)crrt,).
Memória dc a âli ülo
SAFIN: l0 unidalus por ano

SMAS: 6 unidau.s lltl0
PNEUS LISO )2t5,'65 R l4
Especiticaçào. o' pnc,rs devetâo ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra qrinr\qr.icr dcfeitos de fabricação. Nâo serão admitidos, no ato do

fomecimento. prrcus cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - r(,d.). r,s produtos deverão ser novos, gstando dentro dâs normas

técnicasda.\J'\iicertificadodoinmetro,nãoseadmitindoemhipótesealgumao
forneçimcnto ii. o, oJutos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanuÍàturaç,rr. rcli)rnrados ou que tenham sofiido quaisquer outÍos pÍocessos de

recondicionarrc, rt,,.

Memóriâ dc t xirulo
SMAS: 6 unidrdcs pt)r lno
PNEUS LISO I"i 75 R 15

Especiticação. !\\ p|cus deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra qr'.r ' :rrcr del'eitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do

tbmecimento. .' r!' ,\ çula validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expi ração. - t...:, -,s prod utos deverão ser novos, eslando dentro das normas

técnicas da .rri . , e çertificado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

fornecimentçr, . r irdutos recapados, rccauchutados, tipo remold, remodelados,

remanoÍàturao(j-..li)nlladosouquetenhamsofridoquaisqueroutrosprocessosde
recondicionarra i,'

Memóri8 de ' :. .,1o

SME: .l unid:rt.:. I'L,r arto

SMAS: 4 unidx.jls por ano

PNEUS t-ts(r, t5/75 R l6
Especificaçào )ncus deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (çinco)

anos contra !i., r ,tucr oliêitos de fabricação. Não serão admitidos, no a1o do

lbrnecimenro. ,rLr,)ui cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiração. - t( .r.,. . s produtos deverão ser novos, estando dentro da§ noÍmas

técnicasdaAll\;,rccrtificadodoinmetro,nãoseadmitindoemhipótesealgumao
1'ornecinrentc, l. ,) r,.lulos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanutàturl. , cli)nrados ou que tenham soÊido quaisquer oukos proc€ssos de

recondicionat r, ,

2:l

24

25

R$ s.508.00UND t6 344,250

366,333 R$ 2. r98.00UND 6

8 '106,667 R$ 5.653.34UN-D

Rs 5.620,00l0 s62.000UND

lllemória de I .,,. "lo
\r. Alacicl Nunes. 79. ('entro Abel Figueiredo/PA CEPn'68.527-000
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ESTADO DO PARA
GOVERNO MUNICIPAL

PREFEIÍURA OE ABEL FIGUEIREDO
SMS: l0 unicl.tdc' por ano

PN lltlS l75r(,:: i'. l{
F,specificaçà(. ,rncu\ deverâo ter validade e garântia de no mínimo 05 (cinco)

anos contra qo i,.,iucr deÍ'eitos de fabÍicaçâo. Não serão admitidos, no ato do

tbrnecimento. t):r(ir:\ cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiraçâo. - l{ \,, . ,,s produtos deverão ser novos, estando dentro das normas
técnicas da .\ii\ I e certificado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

Íbrnecimento ,1. Lr,()dulos recapados, recauchutados, tipo remold, remodelados,

remanufatura. . :rl.)rnrildos ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionlt, r...,
Memória dc ( :rlt,tlo
SMS: ll unid.,.i!r por irilo

PNEUS BOI-: ri \( llt DO 265/65 R 17 T
tlspecificaçiio. ,r: lo.u5 deverão ter validade e garantia de no minimo 05 (cinco)

anos contra en.r -.,!,cr defeitos de fabricação. Nâo serão admitidos, no ato do

lôrneciment,r. rr,rr'rs cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (tÍês) anos de

expiraçâo. - t( u,,' ,,s produtos deverâo ser noYos, estando dentro das normas

técnicas da r\lr.'. r lcrlificado do inmetro, nâo s€ admitindo em hipótese alguma o

t'omeciment,r .i. 1,n)dutos recapados, recauchutados, tipo rernold, remodelados,

remanulàturi,.l ..1.)n,rados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

recondicionurrr,',,t, ;

Memória dc ( rrir,rlo
SlltS: .l uniüa.rr. 1,.rr an.r

SEMAGRI: -.i r, rr rihdcs r ano

PNEUS SErl ( .r,r.\r.A 275180 R 22.5
Especificaçi.,, )llru: Je!erào ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos conrra (1. , ..ric, dclêitos de fabricaçâo. Não serão admitidos, no ato do

fbnrecimcnlr, ' ,rs cuia validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

e\piraçâo. r,,r'. s 1'rlodutos deverão ser novos, eslando dentro das normas

lcrcnicas da .\, . , ü"-rtifiÇado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

Í'ornecimcnlo rl .)duios recapados, tecauchutados, tipo remold, remodelados,

renranufatura.i. rc.irr.lados ou que tenham sofiido quaisquer outros Processos de

rccondicionlr
iltemória dc , :,i. .,io

S \l'l\:6 rrr .. )r ano

S|VIE: 08 uni.l i - .)(,r irno

PNELTS Lls( , -
t)specificaçàr
anos contra qi..
Íbrnecimentt,. .,
expiração. - i,
técnicasda.\ri
Íbmecimentt
lemanufatur.r...
recondicion:r r. r.'

Memória dc ' ,

SME: 30 unir' .

(.,\MARÀ I-.
t-speciÍicaço.
certifrcaçào,r
de 5 anos tic ,

lleúóriâ dr '

StrNlACRl.'

-i75Rt7.5
, rcri. lleverào ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

,rc; r.lcl-eitos de fabricação. Não serão admitidos, no ato do
. ,\ !t,ta \alidade e garantia esteja a menos de 03 (fiês) ânos de

,s produtos deverão ser novos, estando dentro das normas

: "enificado do inmetro, não se admitindo em hiÉtese alguma o
, idi[!,s recapados, recauçhutados, tipo remold, remodelados,

- ii rrrados ou que tenham sofiido quaisquer outros processos de

i: rr lo
( \ p(ir ano

.,,.i.r.iJs por ano

'r -sr) R 16

o d"' iábrica. nào recauchutado. não remoldado, com

I i. r ,(O. atendendo as normas dâ ABNT, com gaÍantia mínima

.. . .. i('

426,333 RS 7.673,99UND l8

R$ r0.57E.64LIND 8 1.322,330

LND 8 2.t00,475 RS 16.803.80

RS 30.729.99LND 30 1.024,333

88,327 R$ 1.324.90LND t5

r.,. Alacid Nunes. 79. Centro Abel Figueiredo/PA CEP n" 68.527-000
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ESTADO DO PARA
GOVERNO MUNICIPAL

PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO
SME: l0 unidld(. por ano

PROTETOR ]50 R 16
Especificaçôcs: prazo de garantia 05 (cinco) anos contra defeitos de fabricação,

contados da el":1i\ il erltrega. - todos os produtos deverâo ser novos, estando dentÍo

das normas récnrcas da abnt. e tendo ceíificado do inmetro.
Memôriâ de ( tllculo
SEMAGRI: 5 uridades poÍ ano

SME: l0 unidari.' r ano

C.AII ARA ,J.: .]J DI.\\.TEIR o
Especificaçôc' r,rvo de fábrica, não recauchutado, nâo remoldado, mm
ceíificação do , \ ilt ETRO, atendendo as normas da ABNT, com garantiâ mÍnima
de 5 anos de i'rh, i!açào.
Memória de ( .,r,rlo

(]AMARA I i,i. - 30 TRASEIR o
Especificaçôc.: norc, de fábrica, não recauchutado, não remoldado, com

cenificação do I 
" 

\lETRO. atendendo as norma§ dâ ABNT, com g8Íantia mlnima

de 5 anos de libncaçào.
Memória de t alculo
SEMAGfu: 8 urtiJacies ano

SENIAGRI: li .,rdes or ano

SÊMACRI: .l uiriadês r ano

SEMAGRI. .1 Ltrrr.lacies or ano

SEMACRI iadcs ()r ano

CÀMARA I:I Ií.5 DIANTEIRO
Espccificaçôr. ' r.,ro de lábriça. não recauÇhutado, não remoldado, com

certificação Jt, i \ \lETRO, atendendo as normas da ABNT, com gaÍantia mínima

de 5 anos dc tlrlr icaçào.

Memória de ( alculo

CÀMARAle..'-2{
Especiticaçi;,.. r.,vo dc tábrica. não recauchutado, não remoldado, com

cenificação J,r I '. \ÍET RO, atendendo as normas da ABNT, com garantia mínima

de 5 anos de lub.,;aç5.,-
Mêmóriâ de ( ill(ulo

PNEI 195/6: I i t-lso
Espccitlcaçàr,. i)neus deverão ter validade e garantia de no mínimo 05 (cinco)

anos Çontra (t I r;..tucr detitos de fabricação. Nâo serão admitidos, no ato do

fonrecimento ;, . r,s cilra validade e garantia esteja a menos de 03 (três) anos de

expiraçào. - r, ,,, os produtos deverâo ser novos, estando dentro das normas

técnicuda.\:1 . c cenillcado do inmetro, não se admitindo em hipótese alguma o

t'ornccimerto rl- rixlutos recapados, r€cauchutados, tipo remold, remodelados,

rentanuÍàtu(rli, rii(rrilados ou que tenham sofrido quaisquer outros processos de

recondicionalr, ,, ,.

lllemóriadc',i,rlo

l.l Os s,,, .o:, ob.ieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constantc .1. ' rtudo'l'écnico Preliminar.

1.2 O p:. , ' cie vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogáv( I ,),.,r aré 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos I 06 e 107 da Lei no l4.l 33, de 2021.

-31.

32

33.

tl

35.

l6

37

l5 144,663 R$ 2.169.95LND

8 29t,663 R$ 2.333.30I-IN D

8 300,750 R_S 2.406.00UND

RS 5 r2.99UND 4 t28.2.18

RS r.290.67LND I 322,66'7

Rs 5.756.67UND l0 57 s,66',7

RS 625.779.7,úUND TOTAL

\v. Alacid Nunes. 79, Centro - Abel Figueiredo/PA CEP n'6E.527-000
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PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO

1.3 O c()ir!i;to oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratt.'.r',

2.FUNDAMEN-i - {OE,

2,1 A pre:c,rlc aquisição para o fornecimento do objeto acima especificado faz-se necessária em vista da

necessidadc ..l.r aquisição de pneus. câmarasa e protetores destinados a suprir as demandas das diversas

secretarias j,, ilunicípio. Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a

melhor reli r... ;ustobeneficio mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade.

r'.dESCRIÇÃC

3.1 'frar:r-, de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser

ob.ietivamenr. .lcflnidos nos documentos de contratação por meio de especificações usuais no mercado.

3.2 Essa tirilr.r de contratação toma-se mais vantajosa para a administração pública, podendo os

produtos srr-,.. adqLriridos com previsão de entregas parceladas, com o propósito de evitar perdas e uso

de matcriai: .. ,n () prazo de validade vencido, além de adequar o estoque às demandas das Secretarias

Municipais

Ili#iFãÉri,r.
4.1 Os materili. . lr.jeto desta contratação, sâo comuns, de consumo, encontrados facilmente no mercado, sendo

que contrâtaçâ(, -,,,i crá ocorrer mediante processo de licitação, para atender às necessidades de suprimento dos

estoques das sç.. - ,.rias deste municipio.

-4,2 A, particr.,. ..iadcs de cada item estarão contidas nas respectiva especificações dos materiais no Termo de

ReÍ'erência.

4.2.1 ( r., .órcio: Tendo em vista o baixo valor da contratação, a baixa complexidade do objeto e o

ram6 , rcrcado a atender a demanda, não seni admitida a participação de consórcio na presente

COntralil'r.).

4.2.2 Inr:r,:ação de marca e modelo: para esta aquisição não haverá indicação de marca especíÍica.

{.2.3 ( , . -nria: Não haverá exigência de garantia dos artiqos 96 e seguintes da Lei n' 14.133. de 202I.

4.2.4 S r:. : rrntratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

4.3 Sustentabilitla r l.': Âlém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto'

devem ser arendid i, scr.tuintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustenúveis:

.Í.3.1. 0: L , icantes e importadorei de pneus novos devem coletar e dar destinação adequada aos pneus

,\v. Alacid Nunes. 79, Cenío - Abel Figueiredo/PA - CEP n'68'527'000
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inservívei-. er\islentes no território nacional, nos termos da Resolução CONAMA n" 41612009 e Instrução

Normatir u :r 09/202 I . A Portaria 37912021 - INMETRO traz orientações sobre a Etiqueta nacional de

('onservaçri| Lle [:nergia para pneus novos (ENCE) e suas categorias.

5.1 Condiçõc: tle execução

5.1.1 A r'recuçào do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5. I . I . I In i.- i.r de execução do objeto: até 5 (cinco) dias úteis, contados da data de assinaturado contrato

orr rlo çeçs[imsnto da nota de empenho;

5.1.1.2() nrazo cle validade na data da entrega não podení ser inferior à metade do prazo total

rccornendado pelo fabricante.

5. I . 1.3 A Enrrega do referido objeto na zona urbana deverá ser feita em um prazo máximo de 24 (vinte e

quarro) horas após a emissão da Ordem de Compra/Requisição autorizada pelo responsável do

órqào/setor requisitante e no endereço constante na referida solicitação.

5.1.1.4 .\ ,r,,Lrcga do referido objeto na zona rural seÉ por conta da Contratante mediante a emissão da

Ctli;rn de Compra/Requisição autorizada pelo responslvel do órgão/setor requisitante .

5.1.1.5 r.-i1. será aceita mercadoria entregue em desacordo com a Ordem de Compra. O fomecedor

tlererá apresentar 0l nota fiscal para cada Ordem de Compra recebida, esclarecendo-se que nâo

s,:r-i, aceitas rasuras ou informações incorretas quanto ao histórico da mesma e dados do

c,-t. ,,.rador. se comprometendo em caso de erro, trocar a referida Nota Fiscal num prazo de 24

5.1.1.(r ..,: . serão aceitos produtos com embalagens violadas ou com avarias, ocasionadas durante o

:, r, transporte. devendo ser trocados por outro em perfeito estado de acordo com as

c: i--cc illcações descritas, tendo a mesma o prazo de 24 horas, após o comunicado do

alnrorarifado e/ou fiscal do contrato para substituição do produto.

6. ESPECIFICÂ. (art. .10. §1". inciso lII. da Lei n" l{.lJJ. de 2021)

ó.1 O prazo ii : g,arantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n'8.078. de I I de setembro de

1990 (Códir(\ ri. Delesa do Consumidor).

Âv. Alacid Nunes. 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n'68'527-000
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7.1 O contrlr,r deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normasda lc; t' 14.133, de2021, e cada parte respondenl pelas consequências de sua inexecução total ou

parc ial.

7.2 Em caso ..ic impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorroriitio automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstiâncias mediante

simples apostir.r.

7.3 As cont r. irâções entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato er.iitir tal fbrmalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 O órgàr, riu entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cLrnrirridas de imediato.

7,5 Após a r\. ilatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

represerl. , i3 da empresa contratada para reunião inicial para apÍesentação do plano de fiscalização,

quecorir.,r,.informaçõesacercadasobrigaçõescontratuais,dosmecanismosdefiscalização,das

estratés i.r 'rara execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,

do méto.i,, Je aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6 Prepostr,

9.í, L^ Conrratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

tJo. .:r,iços. indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto

cor tr .-.ldo.

9.6.2 \ Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

pcr L ,1,, de vigência do contrato.

9.6. I \ Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

pr,..'\ , ro rJa empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

/. / t rscalr.'

9.?. I \ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou

pei,,s .spectivos substitutos l.ci n" I 4. 133 de 2021 utart. I l7

Av, Alacid Nunes, 79, Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n" 68.527-000
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7.8 Fiscal l ócn ica

9,8.1 ( ) Íiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

c Lrrnpridas.todas as condições estabelecidas no contrâto, de modo a assegurar os melhores resultados

irrrra aAdministração. (Decreto Municipal n' 01412023, art. 17).

9.8.2 () fiscal técnico do contrato anotaÍá no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrtrrcias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessí,rio para a

regulrrrização das faltas ou dos defeitos observados' (Lei n" 14.133. de 2021. art. I 17. §1", e

(Dccr',to Municipal n' 01412023, art. l7);

9.8 -1 .tlentiticada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notill.:rções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(l)ecr',. ro Municipal n" 01412023, art. l7);

9.8.t ( ) fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

dell,ndar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

mer ti, ' rs necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal n' 01412023, arl. l7);

g.U.S.,ocasodeocorrênciasquepossaminviabilizaraexecuçãodocontratonasdatasaprazadas,

o i... :l técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto

Y,,, ipal n" 014/2023, art. l7).;

9.8.í] r r fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

d(, ( | rtrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovagão ou à prorrogação

co ' rt üal (Decreto Municipal n' 01412023, arr. l7).;

7.9 Fiscalizat:áo Administrativa

9.9.t o Ílscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

c()qrrirrilda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apr)\'. riirmento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

ca ,, r,'cessário (Decreto Municipal n" 014/2023, art. l7).

9.9.1 r aso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuur.lr rempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

as r,, vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal n'
Av. Alacid Nunes. 79, Centro Abel Figueiredo/PA - CEP n' 68.527-000
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0l * I 123. art. l7).

9.9.-l \ lém do disposto acima. a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

9.9.3.1 Não serào aceitos materiais aplicados com qualidade fora dos especificados neste

' ermo de Referêncial

,r.9.3.2 Todo material a ser aplicado na execução do serviço deverá ter prévia aprovação da

:scalização. Quando algum material for reprovado, o mesmo deverá ser prontamente

.ubstituído por outro que satisfaça as exigências;

7,10 Gestor r l'; Contrato

9.1(i I O gestor do contrato coordenará a aÍualização do processo de acompanhamento e

fiscliização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gc!.:',-,r ramento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconôncias, das

alrer,c'les e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

neecs:.idade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

([)cri,-ír Municipal n" 01412023, art. l7 e l8).

9.1 tl. i 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as oe,,rrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

casr,^ .. autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal n'

011, 1',13, art. l7 e I8).

9.1Ír I O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

co i,. ,lada. para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

tlL,r, ormal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto

Mrrn ,.,pal n'01412023, an. l7 e l8)'

9.1 i). i C gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técrrii:.,. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

col.r ' 
,cnção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

deir ,,.los e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

clc ,-., 'rprimento de obrigações. (Decreto Municipaln' 01412023, art' 17 e l8)'

9.i1:.:' í) gestor do contrato tomará providôncias para a formalização de processo administrativo

Av. Alacid Nunes, 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n" 68 527-000
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dc rc-ponsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que üata

o ,r i . 1lt- ila Lei n" l-1.lil. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conlitire o caso. (Decreto Municipal n'01412023, art. l7 e l8).

9.lll.ír O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

do: t.l.ictivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas paÍa o

âprinroramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal n" 014/2023, art. I 7 e I 8).

9.ll).- 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

Íirr:i.riização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

tist llização e gestão nos termos do contrato.

l2.LIQUll) t.

ll.l il. .la a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias

úteis para Iins Jc' liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

12.2 O p,.a.. de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogâçiii, | .;i casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

oue trata t, rrrt,-o ll do an. 75 da Lei n' 14.133. de 2021 .

12,3 l,ai :, iins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa o:' úleinentos necessários e essenciais do documento, tais como.

t2.4 Os cri jr ,, )s t1e habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

12. t.: o prazo de validade;

12.i.:- a data da emissão:

12.1. 1 os dados do contrato e do órgão contratante;

12.+.i o período respectivo de execução do contrato;

12...- o valor a pagar: e

12.+.., eventual destaque do valor de retengões tributrárias cabíveis'

12.5 HavcrLl,. -.rro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa.er|,,rarásobrestadaatéqueocontratadoprovidencieasmedidassaneadoras,reiniciando-seo

prazo após ; c 'rttprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante;

12.6 A NorI I .cal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

tiscal, con.r.,r,tia por meio de consulta, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante
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corlsulta ix,:. : rL)s eletrônicos otlciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lein. 14.133/2021

12.74 Adp i ,traçào devení realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitaçâo ,r :idas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no

âmbito do l. ;io ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas i r:.l i retas.

12.8 Constr,.rr rro-se, a situação de irregularidade do conhatado, será providenciada sua notificação, por

escrito. parii (lr,i. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deÍ'esa. ,.r ' lzo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

12.9 Não , r rdo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar :, : irgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do

contratado. i,r como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes t r' ' .'essários para garantir o recebimento de seus crédilos.

12.10 Persi.. . .r,rairregularidade,ocontratantedeveráadotarasmedidasnecessáriasàrescisãocontratual

nos autos d( , r , (,cesso administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

\-7 l3.l O pag i,- ,rrto será efetuado no prazo máximo de até 30 (trintâ) dias úteis, contados da finalização

da liquidaci,r 'r , despesa. conforme seção anterior.

lJ.2 No cr. jrraso pelo Contrâtante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o te11., .ral do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice

Geral de l)ru,, . de Mercado (ICP-M) de correção monetária.

l2.l I Ilar cr: r I

decida pekr

l4.l O pai:,t

corrente indir

14.2 Será i'

pagamento

a elêtiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

lsão do contrato. caso o contratado não regularize sua situação.

. nto será realizado através de ordem banaári4 para crédito em banco, agência e conta

, los pelo contratado.

leracla data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banui,ria para

Av. Alacid Nunes, 79. Centro Abel Figueiredo/PA - CEP n" 6E'527-000

,

t,

13 PRAZO J \CAMÊNTO

14 FORM." A(;.{.M§NTO



ESTADO DO PARÂ
GOVERNO IUIUNICIPAL

PREFEITURA DE ABEL FIGUEIREDO

14.3 Quand,, (1., pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

l{..1 lndepcnrre ,rtemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte. quando .1rr realização do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.5 O con' , a io regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da om lementar n' I

clc 100(r. n;ro ,,rÍierá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No cr)ltnto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento orrcial. de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei

Compleme ri

l5 !-oR§ls

l5.l Forma dt seleção e critério de julgamento da propo§tr.

l S. I . ( ) fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

n.r r .trlidade PREGÃO. sob a forma ELETRÔMCA, com adoção do critério de julgamento

pcli) Lr,cnor preçO.

15.2 Exigône rrir de habilitaçâo.

I S.;. ' I)ara fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

i.2. t.l Habilitação Juridica.

15.2.1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,

por força de lei. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

15.2.1.1.2 Empresário individuat: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.2.1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

!t icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio https://wrvrv.gov.br/empresas-e-negocios/nt-

br"cmp lcendedor

15.2.1.1.4 Sociedade empresária, sociedade timitada unipessoal - SLU ou

,\v. Alacid Nunes. 79. Centro - Abel Figueiredo/PA CEP n" 68 527-000
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sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

15.2.1.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de

t'uncionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento. a qual será considerada como sua sede, conforme Inslrugão

l\()rntal. iva DI{Eli Ml: n.' 77. de l8 de março de 2020;

15.2.1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus adm inistradores;

15.2.1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

a maÍriz;

15.2.1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata

o aÍ. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembro 1971;

15.2.1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

15.2.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista.

15,2.1,2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
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do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributrírios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

C'oniunta n" | .75 I . de 02 de outuhoie 2OLl, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FCTS);

15.2.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

inediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

terrnos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n" 5.452, de l' de maio de 1943;

15.2.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo

ao domicílio ou sede do flomecedor, pertinentê ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

15.2.1,2.6 Prova de regularidade com a Fazenda EstaduaUDistrital do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concolre;

15.2.1.2.7 Caso o Íbmecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a

lpresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra

equivalente, na forma da lei;

15.2.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os beneÍicios do tÍatamento diferenciado previstos na Lei

Ctrllpls!:çltauL l2l. de 2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros

de contribuintes estadual e municipal.

I 5.2.1.J Qualificaçâo Econômico'Financeira.

15.2.1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua

participação na licitação (art. 5'. inciso II. a

r\v. Alacid Nunes. 79. Centro Abel Figueiredo/PA - CEP n" 6E.527-000
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!.-sc!UI !l 1l!-!g-2 ), ou de sociedade simples;

15.2.1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do

Íbrnecedor - Lei n" 14. ll3. de 2021, atÍ.69. caDut. inciso ll ):

15.2.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

15.2.1.3.4 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral

(SG) superiores a I (um);

1 5.2.1.3.5 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertural

i5.2.1.3.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

ile a pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

15.2.1.3.7 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

iletlnido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituragão Contábil

I)igital - ECD ao Sped.

15.2.1.3.8 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em

tlualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerat (SG) e Liquidez

(lorrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de l0% do valor

lotal estimado da contratação.

.5.2.1.3.9 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis

pelo balanço de abertura. (Lei n'14.133, de 2021, art.65, §l').

:5.2.1,3.10 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser

rrtestado mediante declaração assinada por proÍissional habilitado da área contábil,

irpresentada Pelo fomecedor.

I ó.3.t.1. Qualificaçâo Técnica

i 6.3.1.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações

\\'. Alacid Nunes. 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n" 68.527-000
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e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

16.3,1.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e

pecul iaridades da contratação;

16.3.1.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena

validade:

16.3.1.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da

apresentação. no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante

a entidade proÍissional competente no Brasil.

16.3.1.4.5. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade

recnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contÍatação, ou

com o item pertinente. por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas

.jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho

protissional competente, quando for o caso.

16.3.1.4.6. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

rlizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

16.3.1.4.7.1' Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2

(dois) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de

atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 2

(dois ) anos serem ininterruPtos;

16.3.1.4.7.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no

âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas

no contrato social vigente;

16.3.1.4.7.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão

do contrato ou se deconido, pelo menos, um ano do início de sua execução,

exceto se tirmado para ser executado em prazo inferior;

16.3.1.4.7.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias

à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando,

,\r. Àlacid Nunes. 79. Centro - Abel Figueiredo/PA - CEP n" 6E.527{00
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dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte

contrataçào, endereço atual da contratante e local em que foram prestados

os servrços

1ó.3.1.4.7. Ser'á admitida, para fins de comprovação de quantitativo

lnínimo,apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma

concomrtante.

16.3.1.4.8. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

16.3.1.4.9. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela

,\dministração. cópia do contrato que deu suporte à contÍatação, endereço atual da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outÍos

documentos.

16.3.1.4.10. Prova de atendimento aos requisitos previstos na Lei no 12.305, de 2010

Política Nacional de Resíduos Sólidos.

16.3.1.4.t1. Caso admitida a paÍicipação de cooperativas, será exigida a seguinte

documentação complementar:

16.3.1.4.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos

técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as

respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados

na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4o.

inciso Xl 2l NC le42 -§62"a 6odal .el n.5.764 del 97 Iso

a

.\\,. Alacid Nunes. 79" Centro Abel Figueiredo/PA CEP n'68.527-000

16.3.1.4.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte

individual DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

16.3.1.4.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número

de cooperados necessários à prestação do serviço;

16.3.1.4.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107:
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16.3.1.4.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-

panes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

16.3.1.4.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto

social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinri,rias; e) três

registros de presenga dos cooperados que executarão o contrato em

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

16.3.1.4.12.7. A última auditoria contábil-Íinanceira da cooperativa,

conforme dispõe o art. I l2 da Lei n.5.764.de 1971, ou uma declaração,

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

Ílscalizador.

l7.l O custo esrimado toral da contrataÇão é de R$ 2í.899,91 (Duzentos e cinquenta e quatro mil, oitecentos

e novenla c nove reais e noventa e um centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

17,2 A esti,rl,riVa dc custo levou em consideração o risco envolvido na contratawção e sua alocação entre

contratante !, contratado. conforme especificado na matriz de risco Constante do Contrato'

17.3 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos irt r -. .ias (,bras ou dos selriços registrados, nas seguintes situações'

17.4 Enr cas(, de força maior, caso I'ortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsireis tle consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

terntos do drsposto na alínea "d" rlo inciso tl do caput do art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021;

17.5 Ern cas() Jç criaçào, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência

c
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de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

17.6 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

l8.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.

18.l.l. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

UND. GESTORÂ DOTAÇÁO EL[MENTO SUBELEMENTO

SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÁO

E FINANÇAS

2.007
Manutenção da Sec. de

Administração e Finânças

3.3.90.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veiculos

SECRETARIA DE
OBRAS,

TRANSPORTE E
URBANISMO

3.3.m.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veiculos

SECRETARIA DE
AGRICULTURÂ

2.020
Manutenção da Sec.

Agricultura

3.3.90.30.00
Materiâl de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

SECRETARIA
MEIO AMBIf NTE

3.3.90.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

FUNDO
MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO

2.025
Manutenção Trânsporte

Escolar 30% - Ensino
Fundamental

3.3.m.30.00
Material de
Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

FUNDO
MUNICIPAL DE

SAÚDE

2.044
Manutenção da Sec. de

Saúde

3.3.m.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

2.046
Programa Atenção Básica -

UBS

3.3.90.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

2.051
Manutenção do Hospital

Municipal - MAC

33.m.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

FUNDO
MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA

SOCIAL

2.056
Manutenção da Sec. de
Promoção e Assistência

Social

3.3.90.30.00
Material de

Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

Av. Alacid Nunes, 79, Centro Abel Figueiredo/PA CEP n'6E.527-000
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2.018
Manutenção da Sec. de

Obras, Transporte e

Urbanismo

2.017
Manutenção da Sec. Meio

Ambiente
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18.2A dotr,iri relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçam, ,, ,r ia respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Abel Figueiredo, l2 dejunho de 2024.

ft*rc"ftm^q,-,fl'o
," .M S

Presidente c[-r Eq Planejamento
' ' r-ícula no 10322

,.\
,. /l"[rp ü,i/oi.oo

U TEUS SANTOS NOVATS
lntegrante Requisitante

Matrícula no 10855

&ddolu-d a, !g{
lntêgrante Requisitante

Matrícula no 003352

(

ITAMAR :,' \RIGI.IE ASTOS
lntc,' , ' Re'tuisitante

lirlr r rrla no 01836

\ ifu-c/u

lntegia' rie Requisitante
i\r a i;, cula no 1 1075

EWEâl', DA SILVA RAMOS
;n: , .te li rquisitante

i ,,., ,Jula ;ro 0010438

3.3.90.30.00
Material de
Consumo

3.3.90.30.39
Material para Manutenção de

Veículos

2.055
Gestãô Decentralizada do

Bolsa Família

S*«'*rg*a ,fuw,r{l*

lntegrante Administrativo
Matrícula no 10647

ft*
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 00/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL: PREFETURA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS 
TRABALHISTAS ASSEGURADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS LEIS TRABALHISTAS, NAS NORMAS INFRALEGAIS, 
NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO E NOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA VIGENTES NA DATA DE 
ENTREGA DAS PROPOSTASE, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 
EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO 
DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS 
NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU 
DOCUMENTO SIMILAR, NA PREFEITURA MUNCIPAL DE ABEL FIGUEREDO, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB 
PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 
LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, 
SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 
PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGAO ELETRÔNICO Nº00/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPA DE ABEL FIGUEIREDO  
AO Pregoeiro E EQUIPE DE APOIO. 
 
 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ 
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À 
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO. 

 
DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS 
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 
................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. Nº 68 DA LEI Nº 
14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 
 

............................... 
(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

  

                                                      
1

 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (MODELO) 
 
PREGAO ELETRÔNICA Nº 00/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE DEVIDAMENTE 
CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO: PREGAO ELETRÔNICO Nº 00/2024, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO 
CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 
 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024, FOI ELABORADA DE 
MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER 
PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNIC0 Nº 
00/2024.  NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU 
DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE QUALQUER 
OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024 QUANTO A PARTICIPAR 
OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024 
NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024  ANTES DA 
ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024 
NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER INTEGRANTE DA PRFEITURA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS;   

 
F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM PLENOS 
PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 
.................., ..... DE ..........   DE   2024. 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 00/24. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], 
PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS 
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 
TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO 
ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 
 
(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES 
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A  
4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR 
NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME OU EPP, 
NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
 
● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO DA 
LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO 
DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 
CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA 
PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 00/2024. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024. 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO 
AO Pregoeiro / EQUIPE DE APOIO  
 
 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº...................... 
E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO/PA OU DE 
QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  
 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2024. 
 
 
 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 
 
PREGÃO ELETRÔNICA Nº 00/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 115/2024 
 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA À 
..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 14.133/2021, QUE CUMPRE TODOS 
OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024. 
 
 
 
 
 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2024. 
 
 
 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX– MINUTA DE CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS  Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal 
de Abel Figueiredo, POR INTERMÉDIO DO (A) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E A  EMPRESA 
.......................................................... 

 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de ABEL FIGUEIREDO, 
através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ-MF, Nº 11.562.805/0001-45, 
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) ,  , e 
do outro lado _________________, CNPJ/CPF ______________, com sede na 
______________, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato 
representado pelo(a) Sr(a)._______________, têm justo e contratado o seguinte: 
 

 
CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

 
1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE PNEUS CAMARA DE AR E 
PROTETORES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEICULOS DAS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO MUNICIPIO ., nas condições estabelecidas neste 
Contrato e no Termo de Referência. 
 
1.2. Itens contratados: 
«ITENS_CONTRATO» 

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) A Proposta do Contratado; 
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 
 
2.1. O valor total deste contrato é de R$.............................(..................................). 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. Este contrato origina-se no processo de nº 9.2024-014-PMAF, na modalidade PREGÃO e 
fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e suas alterações. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
 

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada 
e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 
 

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não 
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 
5.1. O prazo de vigência deste Contrato será de , com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 
excluir o primeiro e incluir o último. 
 

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme 
artigo 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
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6.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
 
II - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA; 
 
V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
VI - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 
 
VII - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 
CONTRATADA; 
 
VIII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

 
IX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

I - Responsabilizar-se  pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
II - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
 
III - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
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informação por eles solicitados; 
 
IV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
VI - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 

 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

 
VII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
 
VIII - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
 
IX - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 
 
X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 
 
XI - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
XII - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
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XIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

7.2. É vedado à CONTRATADA: 
 

I - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE 
durante a vigência deste Contrato; 
 
II - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração da CONTRATANTE; e 
 
III - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste 
Contrato. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
II - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
III - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
 

 
CLÁUSULA NONA - DA DESPESA 

 
9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária Exercício 2024 Atividade 1201.101220010.2.044 Manutenção da Secretaria 
Municipal de Saúde, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 
2024 Atividade 1201.103010010.2.046 Programa Atenção Básica-UBS , Classificação 
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 
1201.103020010.2.051 Manutenção do Hospital Municipal - MAC , Classificação econômica 
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3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 0801.206060008.2.020 
Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura, Classificação econômica 3.3.90.30.00 
Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 0701.044510007.2.018 Manutenção da 
Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 0601.185420006.2.017 
Manunteção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 0901.123610009.2.025 
Manutenção Transporte Escolar 30% Ensino Fundamental, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 1401.081220011.2.056 
Manutenção da Secretaria de Promoção e Assistência Social, Classificação econômica 
3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade 1401.081220011.2.055 Gestão 
Descentralizada do Bolsa Família , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 
consumo. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
 
10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da 
despesa pelo CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou 
cheque nominal ao fornecedor no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos 
documentos junto a(o) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
 
10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, 
no ato da atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de 
consumo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 
 
10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
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regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para: 
 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

 
10.8. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
 
10.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

Parágrafo único. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 
11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
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valor inicial atualizado do contrato. 
 
11.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
14.133/2021 não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE 

 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 07 de Junho de 2024 
 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao 
CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 
 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - Der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
 
IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 13.1 deste Edital, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
 
IV - Multa: 

 
a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 
 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
 
II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
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judicialmente (art. 156, §8º). 
 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 
13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160) 
 
13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
14.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
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defesa. 
 

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

 
14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 
- e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
16.1. Fica eleito o Foro da cidade de ABEL FIGUEIREDO, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 
 

 ABEL FIGUEIREDO - PA, ____/____/____ 
 
 
 

____________________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

 
_____________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1._______________________________ 
 
 
2._______________________________ 
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